
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

 (Processo Administrativo n° 09100.000208/2017-21) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Fundação Alexandre de 

Gusmão, por meio do(a) Coordenação-Geral de Administração, Orçamento e Finanças, 

Coordenação de Administração e Finanças, mediante o Pregoeiro, designada pela Portaria n.º 5, 

de 22 de janeiro de 2018, auxiliado pela equipe de apoio, designada pela mesma Portaria,  

sediado(a) na Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo II, Térreo - Ministério das Relações 

Exteriores, CEP: 70.170-900, Brasília/DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por grupo, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 

26 de maio de 2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

Data da sessão: 16/02/2018 

Horário: 10 Horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de 

passagem aérea nacional, internacional e emissão de seguro de assistência em viagem 

internacional, para a Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, conforme especificações e 

condições constantes neste Edital e seus anexos. 

1.2. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação. 

1.3. Trecho, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 

existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

UASG/Gestão: 244001/24290 

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 07573208223670001  

Elementos de Despesa: 339033 e 339039  



3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.de outubro de 2010.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. que estejam sob falência, , concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A partir do horário previsto no Edital a sessão pública na internet será aberta por comando 

do Pregoeiro. 

5.2. Até a abertura da sessão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

cadastrada. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital ou que apresentem irregularidades 

insanáveis. 

5.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.6. A ausência do detalhamento do objeto no campo "Descrição Detalhada do Objeto" não 

acarretará a desclassificação da proposta do licitante, podendo tal falha ser sanada mediante 

realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações. 

5.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase 

de recebimento de propostas. 

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário e total do grupo; 

6.6.2. Descrição detalhada do objeto. 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  



7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Grupo. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.9. Durante o transcursoda sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

7.12. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas. 



7.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.16. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as 

propostas de licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.18. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18.1. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificado. 

7.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

7.19.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item/grupo não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o licitante 

classificado, provisoriamente em primeiro lugar, deverá encaminhar, em arquivo único, via 

sistema eletrônico (Comprasnet), por meio da opção “Enviar Anexo”, a proposta de preço 

ajustada ao menor lance, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do 

Pregoeiro. 

8.1.1. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, 

emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer às seguintes condições: 

8.1.1.1. especificações claras e detalhadas do objeto licitado, de acordo com as especificações 

contidas no Anexo I deste Edital - Termo de Referência; 

8.1.1.2. prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data da 

sessão pública de recebimento da proposta de preços, encerrando-se sempre em dia úteis.  

8.1.1.3. razão social da empresa, CNPJ, endereço completo, telefone, correio eletrônico para 

contato e recebimento/aceite da nota de empenho ou contrato, conforme o caso, banco, agência, 

praça de pagamento e conta corrente, assinatura e nome legível do representante legal da 

empresa responsável pela proposta. 

8.2. As propostas escritas poderão ser apresentadas mediante preenchimento do formulário 

constante no ANEXO VII deste Edital. 



8.2.1. na composição da planilha, a licitante vencedora apenas poderá alterar o valor unitário da  

"Prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, 

remarcação e cancelamento de passagem aérea nacional e internacional (item 3)", com a 

consequente alteração do “Total Estimado da Contratação”; e o valor unitário da " Prestação de 

serviço de emissão de seguro de assistência em viagem internacional (item 4)", com a 

consequente alteração do "Total Estimado da Contratação", permanecendo inalterados os 

valores estabelecidos pela administração, especificados no item 1 (Bilhetes de passagens aéreas 

emitidos, compreendendo o valor da passagem aérea e sua respectiva taxa de embarque); e item 

2 (Seguro de assistência em viagem internacional), constante do Anexo VII deste Edital – 

Modelo de Proposta. 

8.3. Nos casos em que forem detectados erros materiais nas propostas apresentadas, durante a 

análise da aceitação, o Pregoeiro poderá determinar ao licitante vencedor, ajustes formais. 

8.4. Caso ocorram problemas que impossibilitem o encaminhamento da documentação exigida 

no subitem 8.1 em “arquivo único”, deverá o licitante avisar o Pregoeiro, via chat, a fim de que 

ele possa novamente convocar o anexo, liberando, assim, o sistema. 

8.5. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 

subitem 8.2 e no prazo estipulado no mesmo subitem, sem que tenha apresentado justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, terá sua proposta recusada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 

edital. 

8.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e seus anexos, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.7. Tendo em vista as características peculiares do mercado de passagens aéreas, não será 

exigida demonstração de exequibilidade da proposta. (conforme Acórdão n.º 1314/2014 – 

Plenário do Tribunal de Contas da União). 

8.8. Será recusada a proposta que apresentar valores superiores ou inferiores ao estimado dos 

itens 01 e 02 “Bilhetes de passagens aéreas emitidos, compreendendo o valor da passagem 

aérea e sua respectiva taxa de embarque, e Seguro de assistência em viagem internacional" da 

tabela constante do item 9 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital e do Modelo de 

Proposta – Anexo VII deste Edital. 

8.9. Também não serão admitidas propostas elaboradas em desacordo com os termos deste 

Edital. 

8.10. Em eventual empate entre propostas, após a execução do procedimento previsto no Item 

10 deste Edital, o critério de desempate será aquele previsto no art.3º,§2º, da Lei nº 8.666/93. 

8.11. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 

proposta específica, prevalecerão as da proposta, exceto se confirmado o descumprimento às 

especificações do objeto. 

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. A documentação de habilitação de que trata este item, deverá encaminhar, em arquivo 

único, via sistema eletrônico (Comprasnet), por meio da opção “Enviar Anexo”, a 

documentação habilitatória, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do 

Pregoeiro, devendo, posteriormente, entregar ao Pregoeiro, no endereço indicado no Edital, o 

original ou cópia autenticada da documentação, no prazo de 3 (três) dias úteis. 



9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2.1. SICAF; 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.2.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.2.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.3. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 

em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.3.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.  

9.3.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 

da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

9.3.3. Caso a licitante não atenda às exigências de habilitação previstas no Edital, ou não 

encaminhe em tempo hábil, será considerada inabilitada, e o Pregoeiro procederá de acordo 

com o disposto no item 8.12 do presente Edital. 

9.4. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

9.4.1. Habilitação jurídica:  

9.4.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no 

órgão competente, ou registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.4.1.2. No caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, e no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da diretoria em exercício; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


9.4.1.3. Em quaisquer dos atos constitutivos deverá estar contemplada, dentre os objetivos 

sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 

licitação; 

9.4.1.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.4.1.5. Documento de Identidade do Representante Legal da empresa. 

9.4.1.5.1. Caso o signatário do Contrato não seja contemplado para tal no Contrato Social ou 

Estatuto da Empresa, deverá apresentar Procuração dando-lhe poderes para assinar o Contrato, 

com autenticação em cartório. 

9.4.1.6. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, na forma da Resolução 

CGSIM nº 16/2009. 

9.4.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.4.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.4.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.4.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.4.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; prova de 

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.4.2.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.4.2.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.4.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.4.3.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.4.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 



9.4.3.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

9.4.3.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 

da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável 

a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 

 

LC = 

Ativo 

Circulante 

Passivo 

Circulante 

 

9.4.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação. 

9.4.4. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

9.4.4.1.  Um ou mais atestados e/ou declarações de capacidade técnica expedida por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado demonstrando que a licitante executa ou executou 

atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazo com o objeto desta 

licitação: 

9.4.4.1.1. entende-se por atividade pertinente: de agenciamento de passagens aéreas; 

9.4.4.1.2. entende-se por compatível em características: passagens aéreas nacionais, domésticas 

e internacionais; 

9.4.4.1.3. entende-se por compatível em quantidade e prazo: emissão anual de no mínimo de 

10% (dez por cento) das quantidades de bilhetes (domésticos), no mínimo de 10% (dez por 

cento) das quantidades de bilhetes internacionais estimados no Anexo VI e no mínimo de 10% 

(dez por cento) das quantidades de seguro de assistência em viagem internacional estimados no 

mesmo Anexo. Quando da aplicação deste percentual sobre os quantitativos, em caso de 

decimal, arredonda-se pra baixo. 

9.4.4.2. O atestado/declaração deverá: 

9.4.4.2.1. ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

9.4.4.2.2. ser em nome da licitante; 

9.4.4.2.3. constar informação de que executa ou tenha executado satisfatoriamente, bem como 

se foram cumpridas as exigências contratuais, atividade pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação; 

9.4.4.2.4. relacionar os serviços prestados; 



9.4.4.2.5. conter o período do contrato; 

9.4.4.2.6. estar assinado, e constar o nome, cargo do responsável pela informação. 

9.4.4.3. Para a comprovação da experiência mínima será aceito o somatório de atestados, 

sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em período concomitantes. 

9.4.4.4. Havendo necessidade de diligência, o Pregoeiro poderá solicitar à Licitante ou ao 

Órgão emissor do atestado, documentos para a comprovação de legitimidade dos atestados 

solicitados, como, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, 

Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  

9.4.4.5. Apresentar Certificado de Registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme 

previsto no artigo 22 da Lei nº 11.771 de 17 de setembro de 2008, e ao art. 18 do Decreto nº 

7.381/2010. 

9.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.5.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão 

pública. 

9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Disposições Gerais da Habilitação 

9.12.1. A licitante deverá apresentar, via sistema Comprasnet, a declaração de concordância, 

ciência e cumprimento dos requisitos de habilitação e das condições contidas no Edital; 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS, ANEXO III - 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR, ANEXO IV - MODELO 

DE DECLARACÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE, ANEXO V - MODELO DE 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL; 



9.12.2. A declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará a 

licitante às sanções previstas no item 18 deste Edital; 

9.12.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 

mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 



12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. A licitante deverá indicar qual das seguintes modalidades de garantia previstas nos 

incisos do § 1º do artigo 56 da Lei 8.666/93 será apresentada à Divisão de Administração da 

FUNAG, com o objetivo de assegurar todas as condições assumidas na execução do Contrato a 

ser assinado, correspondendo essa garantia ao valor de 5% (cinco por cento) do valor anual do 

Contrato. 

14.1.1. Caução em dinheiro; 

14.1.2. Títulos da dívida pública; 

14.1.3. Seguro - garantia; ou 

14.1.4. Fiança bancária. 

14.2. O valor expresso no subitem anterior será reajustado no mesmo prazo e condições 

constantes no Contrato; 

14.3. Quando da recomposição ou da atualização do valor da garantia, ou da prorrogação do 

seu prazo de validade, a Contratada ficará obrigada a fazê-lo no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas contadas a partir da ocorrência. 

14.4. A Contratante poderá utilizar a garantia constituída para corrigir imperfeições decorrentes 

de culpa, imperícia ou desídia da Contratada na execução deste Contrato. 

14.5. A garantia reverterá em favor da Contratante, integralmente ou pelo saldo que apresentar, 

no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo da 

responsabilidade de ressarcir eventuais perdas e danos devidos à Contratante. 

14.6. A garantia da execução do Contrato ou seu saldo, se houver, será devolvida à Contratada, 

após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas. 

15. DO TERMO DE CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis contados de sua convocação. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses a partir da 

data de sua assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por iguais 



períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto no artigo 57, inciso II da Lei 

8.666/1993. 

15.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao 

SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder 

Público. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. Os critérios pagamento estão previstos no Termo de Referência. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. A aplicação de penalidades à Contratada reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II 

do capítulo IV - Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial, da Lei nº 8.666/93. 

19.1.1. As multas contratuais estão estabelecidas no ANEXO VIII - Minuta de Contrato. 

19.2. Nos termos do artigo 7º da Lei n. 10.520/2002 c/c artigo 28 do Decreto 5.450/2005, 

comete infração administrativa passível de impedimento de licitar e contratar com a União, 

bem como descredenciamento no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

que menciona o inciso XIV do art. 4º da Lei do Pregão, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das penalidades previstas neste edital e das demais cominações legais: 

19.2.1. A licitante adjudicatária que não aceitar/retirar a nota de empenho, não assinar o 

contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

19.2.2. A licitante que deixar de entregar documentação em qualquer fase do certame; 

19.2.3. A licitante que entregar documentação falsa em qualquer fase do certame; 

19.2.4. A licitante que ensejar o retardamento de qualquer das fases do procedimento licitatório; 

19.2.5. A licitante convocada após a etapa de lances que, dentro do prazo de validade exigido 

no edital, não mantiver a proposta; 

19.2.6. A empresa que fraudar na execução do objeto; 

19.2.7. A empresa que se comportar de modo inidôneo; ou, 

19.2.8. A empresa que cometer fraude fiscal. 

19.2.9. Conforme disposto no Acórdão TCU 754/2015 – Plenário, subitem 9.5.1, será autuado 

processo administrativo com vistas à apenação das empresas que praticarem, 

injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo que tal 



dispositivo tem caráter abrangente e se refere a condutas relacionadas não apenas à contratação 

em si, mas também ao procedimento licitatório e à execução da avença. 

19.2.10. Além das sanções previstas no subitem anterior, fica o licitante sujeito às cominações 

legais previstas na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

19.3. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste Edital será precedida de 

processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório. 

19.4. Os recursos intempestivos não serão levados em consideração. 

19.5. A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impede que a FUNAG 

aplique à Contratada as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93. 

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

20.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame; 

20.4. somente serão aceitas petições originais entregues no endereço indicado. 

20.5. Endereço para protocolo das impugnações: Fundação Alexandre de Gusmão, Ministério 

das Relações Exteriores, Esplanada dos Ministérios, Anexo II, Térreo, Brasília – DF, em dias 

úteis e nos horários: 09h às 12h e de 14h às 17h. 

20.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente pelo correio eletrônico: licitacao@funag.gov.br. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

21. DO REAJUSTE 

21.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser 

reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA 

acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que 

autorize o reajuste. 

21.2. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

21.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

22. AS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 



primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.funag.gov.br, nos dias úteis, no horário das 08h às 17h59min, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

22.10. O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, 

será o da Justiça Federal, na cidade Brasília/DF; 

22.11. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos, 

poderão ser obtidas no Núcleo de Licitação e Compras da Fundação Alexandre de Gusmão, na 

Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo II, Térreo - Ministério das Relações Exteriores, 

CEP.: 70.170-900, Brasília/DF ou pelo telefone  (61) 2030-9140 e fax (61) 2030-9125, no 

horário das 09:00 às 12:00 e das14:00 às 17:00, e-mail: licitacao@funag.gov.br 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1.  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

22.12.2.  ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

22.12.3.  ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR  

22.12.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARACÃO DE ELABORAÇÃO 

INDEPENDENTE 

22.12.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

22.12.6. ANEXO VI - PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

mailto:elen.dias@itamaraty.gov.br


22.12.7. ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

22.12.8. ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 

Brasília, 31 de janeiro de 2018 

 

 

Hugo Martins Melo 

Pregoeiro 

 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO I, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ART. 9.º DO DECRETO N.º 5.450/2005 
 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de 

Viagens, compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e 

cancelamento de passagem aérea nacional, internacional e emissão de seguro de assistência em 

viagem internacional, para a Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, conforme 

especificações e condições constantes deste Termo de Referência.  

1.1.1. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação. 

1.1.2. Trecho, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 

existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, fundação pública, vinculada ao Ministério 

das Relações Exteriores, instituída pelo Decreto n.º 69.553, de 18 de novembro de 1971, em 

conformidade com a Lei n.º 5.917, de 26 de agosto de 1971, regida por Estatuto, aprovado pelo 

Decreto n° 8.911, de 22 de novembro de 2016, compete realizar e promover atividades 

culturais e pedagógicas no campo das relações internacionais e da história diplomática do 

Brasil, realizar e promover estudos e pesquisa sobre problemas atinentes às relações 

internacionais, divulgar a política externa brasileira, em seus aspectos gerais, contribuir para 

formação no país de opinião pública nacional sensível aos problemas de convivência 

internacional, desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades e apoiar a 

preservação da memória diplomática do Brasil. Para atingir tais objetivos, a Fundação promove 

e participa de eventos sobre os temas e a agenda da política externa brasileira, das relações 

internacionais e sobre a memória diplomática do Brasil. 

2.2. A Fundação, para alcance de parte das metas decorrentes de seus objetivos, necessita de 

prestação de serviços de viagem com emissão de passagens aéreas, para trechos com origem no 

Brasil e/ou trechos com origem no exterior, e outros serviços correlatos. A prestação dos 

referidos serviços é o instrumento que permite o deslocamento de profissionais e especialistas 

brasileiros e estrangeiros que atuam nas várias áreas do saber em eventos nacionais e 

internacionais para a participação nas atividades promovidas pela Fundação Alexandre de 

Gusmão e na capacitação de seus servidores. 

2.3. O objeto que se pretende contratar visa possibilitar que o deslocamento de colaboradores, 

servidores e demais convidados, exclusivamente no desempenho das atribuições funcionais, 

seja realizado por meio do serviço de transporte aéreo de passageiros. Essa modalidade de 

transporte conjuga critérios de segurança, rapidez e conforto, que representa solução custo-

benefício mais adequada para o atendimento eficiente e eficaz das demandas da Fundação. 



2.4. Nesse sentido, a interrupção no fornecimento dos serviços de viagem comprometeria a 

realização das atividades finalísticas e meio da FUNAG. 

 

3. DOS SERVIÇOS 

3.1. Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá: 

3.1.1. manter para o contratante ou à sua disposição, a qualquer momento,  funcionários 

suficientes para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados 

abaixo:  

3.1.1.1. cotações de menores tarifas disponíveis, “on-line”; 

3.1.1.2. consulta e frequência de voos, “on-line”; 

3.1.1.3. execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante; 

3.1.1.4. emissão de bilhetes automatizados, “on-line”; 

3.1.1.5. consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”; 

3.1.1.6. impressão de consultas formuladas; 

3.1.1.7. alteração/remarcação de bilhetes; 

3.1.1.8. combinação de tarifa; e 

3.1.1.9. manter equipe preparada para atendimento pelo Sistema de Concessão de Diárias e 

Passagens (SCDP). 

3.1.2. Prestar assessoramento para definição de melhores roteiros com menores horários de 

voos, horário e frequência dos mesmos (partidas/chegadas), melhores conexões e as tarifas 

mais econômicas; 

3.1.3. encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho 

pretendido de forma padrão a ser definida entre a Contratada e a Contratante, nos prazos de2 

(duas) horas para bilhetes domésticos e 3 (três) horas para bilhetes internacionais; 

3.1.4. proceder a emissão de bilhetes por meio dos dados disponíveis no Processo de Concessão 

de Diárias e Passagens (PCDP), desde que devidamente autorizado no SCDP ou, em caso 

excepcionais, autorizados pelo Gestor ou Gestor substituto do contrato; 

3.1.5. efetuar o endosso de passagem, respeitando o regulamento das companhias e a Resolução 

da Agência Nacional de Aviação Civil nº 400, de 13 de dezembro de 2016; 

3.1.6. repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos 

pelas companhias aéreas; e 

3.1.7. fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das 

tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea. 

3.2. A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e 

urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos e celulares. 

 

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência imediatamente após a assinatura do contrato, e disporá do prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis para indicar, formalmente, preposto, prazo esse em que a FUNAG também 

indicará Gestor e Gestor substituto do contrato. 

4.2. A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 02 (duas) 

horas e internacionais em até 03 (três) horas, no mesmo dia da aprovação da emissão dos 

bilhetes pela CONTRATADA. 

4.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá 

ser solicitada pela Fundação Alexandre de Gusmão, sem a obediência aos prazos previstos no 

subitem 4.2, devendo a contratada, nesse caso, atendê-lo com a agilidade requerida. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 



5.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo 

de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má 

execução do contrato. 

5.3. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gestor ou Gestor 

substituto do contrato. 

5.4. Indicar formalmente e manter preposto para representá-la, que será responsável pelo 

gerenciamento dos serviços, com poderes de representante para tratar com a FUNAG, sobre 

assuntos relacionados à execução do contrato, observando o item 4.1 deste Termo de 

Referência. 

5.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo, ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento da FUNAG. 

5.6. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 

tributos resultantes do cumprimento do contrato. 

5.7. Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, nacionais e 

internacionais, com fornecimento do referido bilhete eletrônico ao Gestor ou Gestor substituto 

do contrato. 

5.8. Providenciar o fornecimento de passagens, check-in e embarque de 

passageiros/autoridades, incluindo sábados, domingos e feriados, quando solicitado pela 

FUNAG. 

5.9. Emitir PTA’s para qualquer localidade, por intermédio do SCDP, solicitada pela Fundação 

Alexandre de Gusmão, inclusive fora do expediente administrativo de trabalho. 

5.10. Elaborar planos de viagens internacionais, com opções de horários e voos. 

5.11. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o regulamento 

das companhias aérea se a Resolução da Agência Nacional de Aviação Civil nº 400, de 13 de 

dezembro de 2016, quando autorizado pela FUNAG. 

5.12. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa 

próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 

decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação 

da viagem. 

5.13. Encaminhar via correio eletrônico bilhete de passagem fora do horário de expediente, 

sempre que necessário. 

5.14. Entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local a ser indicado pelo 

contratante, sempre que necessário. 

5.15. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, 

tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no 

exterior. 

5.16. Reembolsar à FUNAG o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do 

valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam 

a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual. 

5.16.1. Quando não for possível o atendimento do prazo acima estabelecido, a Empresa deverá 

formalizar justificativa junto à Fundação, com as devidas/respectivas comprovações. Nesse 

caso, após análise, e se houver deferimento por parte da Fundação, a Empresa poderá recolher o 

reembolso à Fundação em até 48 horas após o recebimento dos valores pela companhia aérea. 

5.16.2. Caso haja pendência de reembolsos na forma do subitem 5.16.1 quando do 

encerramento do contrato, a Empresa deverá, até a data do termo final contratual, recolher os 

respectivos valores por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, diretamente à União e 

comprovar junto a Fundação o procedimento realizado. 



5.17. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou 

trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o 

respectivo abatimento. 

5.18. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do 

contrato, não respondendo a FUNAG solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é 

de inteira responsabilidade da contratada. 

5.19. Manter 01(um) número de telefone celular, em Brasília, em regime de plantão 24h e de 

forma exclusiva, para atendimento previsto no item 3 deste Termo de Referência. 

5.20. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de 

tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais, devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, da empresa, com fotografia recente. 

5.20.1. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação 

dos serviços. 

5.21. Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 

transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 

seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o Contratante isento de qualquer 

vínculo empregatício com os mesmos. 

5.22. Comunicar de imediato à FUNAG toda e qualquer irregularidade observada em virtude 

da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários. 

5.23. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração expedida 

por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar 

passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia com suas 

obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas; e que dispõe de terminal para reservas. 

5.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 

fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

5.25. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização do 

contratante. 

5.26. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de 

Referência. 

5.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 

expressa anuência do contratante. 

5.28. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de 

Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de 

embarque. 

5.28.1. Enviar junto a faturas e/ou notas fiscais, relatório de reembolsos devidos a Contratante 

contendo número da PCDP, número do bilhete, companhia aérea, data e número do voo, data 

de solicitação do reembolso, valor a ser reembolsado e situação da solicitação. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

6.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da 

Fundação Alexandre de Gusmão para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados. 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de 

Referência. 

6.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado. 



6.5. Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos e 

locais. 

6.6. Emitir as requisições de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela 

autoridade competente. 

6.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados. 

6.8. Notificar a Contratada, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

6.9. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de 

preços das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com os praticados no mercado e 

inserindo-as no SCDP. 

6.10. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de 

preços das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com os praticados no mercado e 

inserindo-as no SCDP. 

6.11. Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, em 

seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), 

situação em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida 

de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria 

fatura mensal apresentada pela contratada. 

6.12. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em 

razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas. 

6.13. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 

processados na próxima fatura emitida pela contratada. 

6.14. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da 

garantia apresentada na contratação, ou ser reembolsado ao órgão ou entidade, mediante 

recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU. 

6.15. Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, sem prejuízo 

do estabelecido no art. 27 do Decreto n° 71.733, de 1973 (alterado pelo art. 1º do Decreto nº 

3.643, de 2000) e na Portaria nº 505, de 29 de dezembro de 2009, considerando-se o horário e o 

período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e a 

otimização do trabalho, visando garantir condição laboral produtiva. 

6.16. Providenciar de imediato, quando solicitado pelo CONTRATANTE, ou no prazo de 24 

(vinte e quatro horas), contado da solicitação, cotação em companhia seguradora, para 

aprovação do custo e autorização da emissão pelo CONTRATANTE, de seguro de assistência 

médica por acidente ou enfermidade, incluindo despesas médico/hospitalares, reembolso 

farmácia e odontológico, traslado e repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em 

viagens internacionais, com as seguintes coberturas:  

6.16.1. cobertura para morte acidental, considerando o evento com data caracterizada, súbito, 

involuntário e que tenha como consequência direta a morte do passageiro; e  

6.16.2. cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência 

funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro. 

6.17. As coberturas oferecidas deverão observar, minimamente, os valores abaixo, tendo como 

base os valores mínimos estabelecidos no Acordo de Schengen e para garantir a efetividade das 

demais coberturas, independentemente do destino da viagem: 

6.17.1. assistência médica (despesas médico/hospitalares) por Acidente ou Enfermidade (por 

evento): EUR 30.000,00 (trinta mil Euros); 

6.17.2. assistência/despesas farmacêuticas (por evento): EUR 150,00 (cento e cinquenta Euros); 

e 

6.17.3. assistência odontológica (por evento): EUR 150,00 (cento e cinquenta Euros). 



6.18. A Contratada deverá encaminhar à Contratante a apólice de seguro, juntamente com a 

comprovação da contração da melhor cotação, mediante apresentação de pelo menos 3 (três) 

cotações, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da autorização da emissão pelo 

CONTRATANTE. 

 

7. DO PREÇO 

7.1. O preço das passagens aéreas, bem como do seguro de assistência em viagem internacional 

a ser cobrado pela contratada, deverá estar de acordo com as tabelas praticadas pelas 

companhias aéreas e seguradoras, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas 

estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.  

 

8. DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA À AGÊNCIA DE VIAGENS 

8.1. A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor 

ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagem aérea nacional e internacional, 

multiplicado pela quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado. 

8.1.1. A remuneração a ser paga pela emissão de seguro de assistência em viagem internacional 

será igual a 100% (cem por cento) do valor unitário pago pelo serviço de agenciamento de 

viagens multiplicado pelo número de apólices emitidas no período faturado. 

8.2. A FUNAG pagará, ainda, à contratada o valor da passagem aérea acrescido da taxa de 

embarque e o valor das apólices de seguro de assistência em viagem internacional emitidas no 

período faturado. 

8.3. A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do 

Serviço de Agenciamento de Viagens, outra contendo o valor do serviço de Agenciamento de 

Seguro de Assistência em viagem internacional, outra com o valor das passagens aéreas 

acrescido da taxa de embarque, e outra contendo os valores das Apólices de Seguro de 

Assistência em Viagem Internacional. 

8.4. A nota fiscal/fatura com valor do Serviço de Agenciamento de Viagens a que se refere o 

subitem 8.3 acima deverá conter as seguintes informações: 

8.4.1. Número da requisição; 

8.4.2. Data de emissão do bilhete; 

8.4.3. Código do bilhete; 

8.4.4. Nome do passageiro; 

8.4.5. Itinerário; 

8.4.6. Companhia aérea (Nome e CGC); 

8.4.7. Valor da remuneração a ser paga pelo agenciamento de viagem; 

8.4.8. Valor dos impostos a serem recolhidos; e 

8.4.9. Nome do banco, número da agência e da conta corrente para crédito do pagamento da 

fatura. 

8.5. A nota fiscal/fatura com o valor das passagens aéreas a que se refere o subitem 8.3 acima 

deverá conter necessariamente as seguintes informações: 

8.5.1. Número da requisição; 

8.5.2. Data de emissão do bilhete; 

8.5.3. Código do bilhete; 

8.5.4. Nome do passageiro; 

8.5.5. Itinerário; 

8.5.6. Companhia aérea (Nome e CGC); 

8.5.7. Valor da tarifa emitida; 

8.5.8. Valor da taxa de embarque (Nome e CGC); 

8.5.9. Valor dos impostos a serem recolhidos; e 



8.5.10. Nome do banco, número da agência e da conta corrente para crédito do pagamento da 

fatura. 

8.6. À nota fiscal/fatura deverão ser anexados os comprovantes de emissão ou bilhete emitido 

com a respectiva cópia de requisição. 

8.7. A cobrança do seguro viagem deve ser apresentada em faturas específicas, tabuladas por 

centro de custo (plano interno), por servidores e autoridades, discriminando ainda: 

8.7.1. Número da requisição; 

8.7.2. Nome do beneficiário; 

8.7.3. Data de emissão do seguro; 

8.7.4. Trecho da viagem; e 

8.7.5. Valor do seguro. 

 

9. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNID QTD 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor  

Total  

(R$) 

1 

Passagens aéreas emitidas, 

compreendendo o valor dos bilhetes 

de passagem aérea nacional e 

internacional e suas respectivas taxas 

de embarque. 

Unid. 291 R$ 2.265,72 R$ 659.324,52 

2 
Seguro de assistência em viagem 

internacional. 
Unid. 30 R$ 203,55 R$ 6.106,50 

3 

Prestação de serviço de 

Agenciamento de Viagens, 

compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento 

de passagem aérea nacional e 

internacional. 

Unid. 291 R$ 11,05 R$ 3.215,55 

4 

Prestação de serviço de emissão de 

seguro de assistência em viagem 

internacional. 

Unid. 30 R$ 20,00 R$ 600,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 669.246,57 

 

9.2. Os valores informados no demonstrativo acima são estimativos e não indicam qualquer 

compromisso futuro para a Fundação Alexandre de Gusmão. 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Atendendo ao disposto no artigo 7°, parágrafo 2°, inciso III da Lei 8.666/93, há previsão 

de créditos orçamentários e de recursos financeiros que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes dos serviços a serem executados no exercício em curso, de acordo com o respectivo 

orçamento. A FUNDAÇÃO, na qualidade de Unidade Gestora, deverá arcar com as despesas 



de custeio referentes à contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de 

fornecimento de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, no âmbito dos 

Programas de Trabalho. 

 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. A contratada apresentará, por decêndio, à Fundação nota fiscal/faturas, com 

discriminação detalhada dos serviços efetivamente prestados, em duas vias, para liquidação e 

pagamento da despesa mediante ordem bancária creditada em conta-corrente, no prazo de até 

15 (quinze) dias contados a partir do recebimento de fatura correta pela Contratante, conforme 

Art. 40, inciso XIV, item “a”, da Lei 8.666/93. 

11.1.1. No caso de nota fiscal/faturas emitida com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a 

partir da data de recebimento do documento corrigido. 

11.2. O pagamento da nota fiscal/fatura será realizado após a comprovação de regularidade do 

fornecedor junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio 

de consulta on-line, feita pelo Gestor ou Gestor substituto do Contrato, além do cumprimento 

das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as 

condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência. 

11.3. A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após atestação 

de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do Contrato. 

11.4. A Contratada deverá emitir nota de crédito em favor da Contratante, juntamente com o 

faturamento, correspondente aos bilhetes de passagens porventura não utilizados. 

11.5. A Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela Contratada 

11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pela Contratante, entre a data referida no item 11.1 e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, deve ser 

calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:  

 

                              EM = I x N x VP 

Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. Assim apurado: 

 

I = 
i

365
                             I = 

6/100

365
  I = 0,00016438 

 

no qual 𝒊 = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser 

reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA 

acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que 

autorize o reajuste. 

12.2. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

12.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 



 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. A contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando ao 

contratante, até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de uma das 

modalidades de garantia prevista no art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

Contrato, deixar de entregar documento exigida no Edital, apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de contratar com a União 

e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou nos Sistemas de 

Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei nº 

10.520/2002, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. 

14.2. Pela recusa em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

regular convocação, a licitante poderá ser penalizada com multa no percentual de 10% (dez por 

cento), calculada sobre o valor total estimado referente à remuneração pelo serviço do 

agenciamento de viagens, conforme consta no item 9 deste Termo de Referência, sem prejuízo 

da aplicação de outras sanções previstas. 

14.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela Contratada, sem 

justificativa aceita pela Contratante, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar, as seguintes sanções: 

14.4.1. Advertência por escrito, quando praticar irregularidade de pequena monta, a critério da 

Contratante, deste que não configure infração mais grave, incluindo se: 

14.4.1.1.  Omitir da fiscalização qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços; 

14.4.2. Multa de 0,5 (meio por cento) do valor mensal estimado do Contrato referente ao 

Agenciamento de Viagens, se: 

14.4.2.1. Descumprir o horário estabelecido para atendimento ou as condições nele previstas, 

por ocorrência; 

14.4.2.2. Deixar de atender solicitação e orientação para definição do melhor roteiro, horário e 

frequência de voos, inclusive quanto às TARIFAS promocionais, por ocorrência; 

14.4.2.3. Deixar de apresentar documentos comprobatórios das cotações realizadas, por 

ocorrência; 

14.4.3. Multa de 2% (dois por cento) do valor mensal estimado do contrato referente ao 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, se realizar cotações, reservas, emissões, alterações, 

cancelamentos ou reembolsos de BILHETE DE PASSAGEM fora das condições e 

especificações estabelecidas no contrato; 

14.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

14.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a FUNAG enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir os 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos. 

14.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente com outras, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e 

previstas na Lei n° 8.666/1993. 



14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n°8.666/1993 e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à FUNAG, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

14.8. As multas devidas e/ou os prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.9. A recorrência de faltas ou falhas poderá ensejar aplicação das demais sanções previstas 

na legislação vigente, cumulativamente à aplicação de multa, observado o disposto no subitem 

14.4. 

14.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DA ASSINATURA E DA RESCISÃO  

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

(sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, por se tratar de serviço 

continuado, conforme estabelecido na Portaria-FUNAG nº 96/2017, cuja interrupção poderá 

comprometer a continuidade das atividades da Administração. 

15.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por 

ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, sendo assegurado ao 

CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

15.3. O Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 8.666/93: 

15.3.1. Previstas nos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93; 

15.3.2. Por razões de ilegalidade e/ou descumprimento de suas cláusulas editalícias e 

contratuais. 

 

16. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO A SER CONTRATADO  

16.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 

tratam a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e 

características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser 

licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma eletrônica. 

 

17. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A CONTRATANTE designará, formalmente, servidor de seu quadro para atuar como 

gestor e gestor substituto do contrato a ser firmado, o qual será responsável pelo seu 

acompanhamento, fiscalização e medição; e, ainda, registrará as ocorrências e adotará as 

providências necessárias para o seu regular curso. 

17.2. O gestor do contrato e seu substituto poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou 

documentos para averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA. 

17.3. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução, da prestação, dos faturamentos e dos pagamentos dos serviços, bem 

como na verificação dos documentos exigidos pela legislação vigente, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do contrato. Para tanto, a CONTRATADA indicará formalmente à 

FUNAG o Preposto que será responsável pela execução do Contrato. 

17.4. Caberá ainda ao gestor do contrato verificar os documentos recebidos da 

CONTRATADA relacionados neste Termo de Referência. 



17.5. Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução de todos os serviços, a FUNAG reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 

restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização 

sobre os serviços objeto deste Termo de Referência. 

17.6. Cabe à empresa CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

fiscalização inerentes ao objeto deste Termo de Referência, sem que disso decorra qualquer 

ônus para a FUNAG, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou 

redução da responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da FUNAG. 

17.7. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato 

deverão ser levadas, por escrito, ao conhecimento da Coordenação de Administração e 

Finanças, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias a cada caso. 

17.8. As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, irregularidades, falhas, 

insuficiências, erros e omissões constatados pela FUNAG serão registrados e comunicados, por 

escrito, à empresa CONTRATADA, fixando-se prazo para a sua correção, conforme 

conveniência. 

17.9. As comunicações entre as partes deverão ser realizadas por escrito. 

17.10. Os serviços serão prestados a partir da assinatura do Contrato a ser firmado, devendo a 

CONTRATADA atender às determinações contidas neste Termo de Referência. 
  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO II, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: Pregão Eletrônico N.º 02/2018 – FUNAG. 

 

Razão Social da LICITANTE____________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________________, 

sediada no(a)  ___(endereço completo)_____, CEP.: ________, declara, sob as penas da Lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Brasília (DF), ___ de ________ de 2018. 

 

 

 

_____________________________________ 

(nome e assinatura do declarante) 

(número da cédula de identidade do declarante) 
  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO III, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico N.º 02/2018 – FUNAG. 

 

______(Nome da empresa)____,  inscrita no CNPJ n.º ________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) _________, portador(a) da carteira de identidade n.º________ e 

do CPF n.º __________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

Local e Data 

 

 

_____________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 
ANEXO IV,PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

MODELO DE DECLARACÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

 

Ref.: Pregão Eletrônico N.º 02/2018 – FUNAG. 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins 

do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 

maneira independente (pelo Licitante/ e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa); 
 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não 

da referida licitação; 
 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 
 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 
 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Brasília,        de                    de 2018. 

 
 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

                 ANEXO V, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

                   MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei n.º 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º 02/2018, instaurado pela Fundação 

Alexandre de Gusmão, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

socioambiental, respeitando as normas do meio ambiente. 

 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos 

órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do 

cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa n.º 01, 

de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 

 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, caso minha 

empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa n.º 31, de 

03 de dezembro de 2009, IBAMA. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

Brasília,____ de ______________de 2018. 

 

Nome: 

 

RG/CPF: 

 

Cargo: 

 
 
 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO VI, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNID QTD 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor  

Total  

(R$) 

1 

Passagens aéreas emitidas, compreendendo o 

valor dos bilhetes de passagem aérea 

nacional e internacional e suas respectivas 

taxas de embarque. 

Unid. 291 R$ 2.265,72 R$ 659.324,52 

2 
Seguro de assistência em viagem 

internacional. 
Unid. 30 R$ 203,55 R$ 6.106,50 

3 

Prestação de serviço de Agenciamento de 

Viagens, compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento de 

passagem aérea nacional e internacional. 

Unid. 291 R$ 11,05 R$ 3.215,55 

4 
Prestação de serviço de emissão de seguro 

de assistência em viagem internacional. 
Unid. 30 R$ 20,00 R$ 600,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 669.246,57 

 
 

1. Estima-se a quantidade anual de 291 (duzentos e noventa e um) bilhetes emitidos e seu valor 

total estimado é de R$ 659.324,52 (seiscentos e cinquenta e nove mil, trezentos e vinte e seis 

reais e onze centavos). 

2. Estima-se a quantidade anual de 30 (trinta) emissões de seguros de viagens e seu valor total 

estimado é de R$ 6.106,50 (seis mil, cento e seis reais e cinquenta centavos). 

3. Nos itens 1 e 2, a Licitante deverá ofertar lances com os mesmos valores indicados na tabela 

acima, devido a impossibilidade de definir valores prévios de bilhetes de passagens aéreas e 

seguros de viagem. 

3.1. Se a Licitante ofertar valor diferente do indicado nos itens 1 e 2, a mesma será 

desclassificada. 

4. Para a oferta de lances nos itens 3 e 4, a Licitante deverá observar o subitem 7.1 e obedecer o 

subitem 8.1.1, sob pena de desclassificação o seu descumprimento. 
 
 
 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO VII, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Proposta que faz a empresa _____________________________________, inscrita 

no CNPJ n.º____________________________ e inscrição estadual n.º 

_________________________, estabelecida no endereço 

________________________________________________, para a prestação dos 

serviços abaixo descritos: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

UNID QTD 
Valor Unitário 

(R$) 

Valor  

Total  

(R$) 

1 

Passagens aéreas emitidas, compreendendo o 

valor dos bilhetes de passagem aérea 

nacional e internacional e suas respectivas 

taxas de embarque. 

Unid. 291 R$ 2.265,72 R$ 659.324,52 

2 
Seguro de assistência em viagem 

internacional. 
Unid. 30 R$ 203,55 R$ 6.106,50 

3 

Prestação de serviço de Agenciamento de 

Viagens, compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento de 

passagem aérea nacional e internacional. 

Unid. 291 
  

4 
Prestação de serviço de emissão de seguro 

de assistência em viagem internacional. 
Unid. 30 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 
 

 
 Validade da proposta: ____________(não inferior a 60 dias). 

 

 

(Local), _________ de __________________ de 2018. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

(assinatura e identificação completa do representante  

legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação) 
 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 

ANEXO VIII, PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2018 

MINUTA  

CONTRATO N.º ____/2018 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PARA A REALIZAÇÃO DE 

EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO 

ALEXANDRE DE GUSMÃO - FUNAG E A EMPRESA ________. 

 

A FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO – FUNAG, fundação pública, com sede no 

Ministério das Relações Exteriores, Bloco H, Anexo II, Térreo, na cidade de Brasília, Distrito 

Federal, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.662.197/0001-24, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo (a) ___________, Senhor (a) ____________, 

carteira de identidade n.º _____/___, inscrito (a) no CPF sob o n.º __________, nomeado (a) 

pelo (a) ___________ de ___ de _______ de ______, publicado (a) no Diário Oficial da União 

do dia __ de _________ de ______, residente e domiciliado (a) ____________, na cidade de 

__________ e a Empresa _____________, com sede a ____________, na cidade de ________ 

(__), inscrita no C.N.P.J/CPF  sob o n.º _______________, daqui por diante denominada 

CONTRATADA,  neste ato representada pelo Senhor (a) ____________,  carteira de 

identidade n.º _______/____,  inscrito (a)  no CPF sob o n.º ____________, residente e 

domiciliado (a) à ___________, na cidade de __________ (__), resolvem celebrar o presente 

Contrato de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de reserva, 

emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagem aérea nacional, internacional e 

emissão de seguro de assistência em viagem internacional, para a Fundação Alexandre de 

Gusmão - FUNAG, de acordo com o que consta no Processo n.º 09100.000208/2017-21e em 

conformidade com as normas estabelecidas na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 

normas complementares, com suas atuais redações e mediante as seguintes condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de Agenciamento de 

Viagens, compreendendo os serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e 

cancelamento de passagem aérea nacional, internacional e emissão de seguro de assistência em 

viagem internacional, para a Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG, conforme 

especificações, condições e exigências estabelecidas neste Contrato. 

1.1.1. Passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos 

trechos, nos casos em que isto representa toda a contratação. 

1.1.2. Trecho, compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de 

existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificando no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 



CLÁUSULA SEGUNDA  

VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____/____/______ e 

encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA  

PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 24290/244001  

Fonte: 0100 

Programa de Trabalho: 07573208223670001 

Elemento de Despesa: 339039 

Nota de Empenho:  

 

CLÁUSULA QUINTA 

PAGAMENTO 

5.1. A contratada apresentará, por decêndio, à Fundação nota fiscal/faturas, com discriminação 

detalhada dos serviços efetivamente prestados, em duas vias, para liquidação e pagamento da 

despesa mediante ordem bancária creditada em conta-corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias 

contados a partir do recebimento de fatura correta pela Contratante, conforme Art. 40, inciso 

XIV, item “a”, da Lei 8.666/93. 

5.1.1. No caso de nota fiscal/faturas emitida com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a 

partir da data de recebimento do documento corrigido. 

5.2. O pagamento da nota fiscal/fatura será realizado após a comprovação de regularidade do 

fornecedor junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio 

de consulta on-line, feita pelo Gestor ou Gestor substituto do Contrato, além do cumprimento 

das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as 

condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência. 

5.3. A Contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após atestação 

de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do Contrato. 

5.4. A Contratada deverá emitir nota de crédito em favor da Contratante, juntamente com o 

faturamento, correspondente aos bilhetes de passagens porventura não utilizados. 

5.5. A Contratante poderá deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas pela Contratada. 

5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 

Contratante, entre a data referida no item 11.1 e a correspondente ao efetivo adimplemento da 

parcela, a ser incluído na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, deve ser calculado por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = 1 x N x VP 



Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. Assim apurado: 

 

I = 
i

365
                             I = 

6/100

365
                        I = 0,00016438, 

 

no qual 𝒊 = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 

CLÁUSULA SEXTA 

REAJUSTE 

6.1. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado no 

período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese legal que autorize o reajuste. 

6.2. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  

GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A contratada deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado, apresentando ao 

contratante, até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, comprovante de uma das 

modalidades de garantia prevista no art. 56 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA  

DOS SERVIÇOS 

8.1. Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá: 

8.1.1. manter para o contratante ou à sua disposição, a qualquer momento,  funcionários 

suficientes para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços relacionados 

abaixo: 

8.1.1.1. cotações de menores tarifas disponíveis, “on-line”; 

8.1.1.2. consulta e frequência de voos, “on-line”; 

8.1.1.3. execução de reserva automatizada, “on-line” e emissão de seu comprovante; 

8.1.1.4. emissão de bilhetes automatizados, “on-line”; 

8.1.1.5. consulta e informação de melhor rota ou percurso, “on-line”; 

8.1.1.6. impressão de consultas formuladas; 

8.1.1.7. alteração/remarcação de bilhetes; 

8.1.1.8. combinação de tarifa; e 

8.1.1.9. manter equipe preparada para atendimento pelo Sistema de Concessão de Diárias e 

Passagens (SCDP). 

8.1.2. Prestar assessoramento para definição de melhores roteiros com menores horários de 

voos, horário e frequência dos mesmos (partidas/chegadas), melhores conexões e as tarifas mais 

econômicas; 

8.1.3. encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho 

pretendido de forma padrão a ser definida entre a Contratada e a Contratante, nos prazos de 2 

(duas) horas para bilhetes domésticos e 3 (três) horas para bilhetes internacionais; 



8.1.4. proceder a emissão de bilhetes por meio dos dados disponíveis no Processo de Concessão 

de Diárias e Passagens (PCDP), desde que devidamente autorizado no SCDP ou, em caso 

excepcionais, autorizados pelo Gestor ou Gestor substituto do contrato; 

8.1.5. efetuar o endosso de passagem, respeitando o regulamento das companhias e a Resolução 

da Agência Nacional de Aviação Civil nº 400, de 13 de dezembro de 2016; 

8.1.6. repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos 

pelas companhias aéreas; e 

8.1.7. fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, a comprovação dos valores vigentes das 

tarifas à data da emissão das passagens, por companhia aérea. 

8.2. A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e 

urgentes, disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos e celulares. 

 

CLÁUSULA NONA   

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

9.1. A licitante vencedora deverá iniciar a prestação dos serviços objeto do Termo de Referência 

imediatamente após a assinatura do contrato, e disporá do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 

para indicar, formalmente, preposto, prazo esse em que a FUNAG também indicará Gestor e 

Gestor substituto do contrato. 

9.2. A Contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 02 (duas) 

horas e internacionais em até 03 (três) horas, no mesmo dia da aprovação da emissão dos 

bilhetes pela CONTRATADA. 

9.3. Excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá 

ser solicitada pela Fundação Alexandre de Gusmão, sem a obediência aos prazos previstos no 

subitem 4.2 do Termo de Referência, devendo a contratada, nesse caso, atendê-lo com a 

agilidade requerida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA    

DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA À AGÊNCIA DE VIAGENS 

10.1. A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma do valor 

ofertado pela prestação de serviço de Agenciamento de Viagens compreendendo os serviços de 

emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por passagem aérea nacional e internacional, 

multiplicado pela quantidade de passagens aéreas emitidas no período faturado. 

10.1.1. A remuneração a ser paga pela emissão de seguro de assistência em viagem 

internacional será igual a 100% (cem por cento) do valor unitário pago pelo serviço de 

agenciamento de viagens multiplicado pelo número de apólices emitidas no período faturado. 

10.2. A FUNAG pagará, ainda, à contratada o valor da passagem aérea acrescido da taxa de 

embarque e o valor das apólices de seguro de assistência em viagem internacional emitidas no 

período faturado. 

10.3. A contratada deverá emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do 

Serviço de Agenciamento de Viagens, outra contendo o valor do serviço de Agenciamento de 

Seguro de Assistência em viagem internacional, outra com o valor das passagens aéreas 

acrescido da taxa de embarque, e outra contendo os valores das Apólices de Seguro de 

Assistência em Viagem Internacional. 

10.4. A nota fiscal/fatura com valor do Serviço de Agenciamento de Viagens a que se refere o 

subitem 10.3 acima deverá conter as seguintes informações: 

10.4.1. Número da requisição; 

10.4.2. Data de emissão do bilhete; 

10.4.3. Código do bilhete; 

10.4.4. Nome do passageiro; 

10.4.5. Itinerário; 



10.4.6. Companhia aérea (Nome e CGC); 

10.4.7. Valor da remuneração a ser paga pelo agenciamento de viagem; 

10.4.8. Valor dos impostos a serem recolhidos; e 

10.4.9. Nome do banco, número da agência e da conta corrente para crédito do pagamento da 

fatura. 

10.5. A nota fiscal/fatura com o valor das passagens aéreas a que se refere o subitem 10.3 acima 

deverá conter necessariamente as seguintes informações: 

10.5.1. Número da requisição; 

10.5.2. Data de emissão do bilhete; 

10.5.3. Código do bilhete; 

10.5.4. Nome do passageiro; 

10.5.5. Itinerário; 

10.5.6. Companhia aérea (Nome e CGC); 

10.5.7. Valor da tarifa emitida; 

10.5.8. Valor da taxa de embarque (Nome e CGC); 

10.5.9. Valor dos impostos a serem recolhidos; e 

10.5.10. Nome do banco, número da agência e da conta corrente para crédito do pagamento da 

fatura. 

10.6. Às notas fiscais/faturas deverão ser anexados os comprovantes de emissão ou bilhete 

emitido com a respectiva cópia de requisição. 

10.7. A cobrança do seguro viagem deve ser apresentada em faturas específicas, tabuladas por 

centro de custo (plano interno), por servidores e autoridades, discriminando ainda: 

10.7.1. Número da requisição; 

10.7.2. Nome do beneficiário; 

10.7.3. Data de emissão do seguro; 

10.7.4. Trecho da viagem; e 

10.7.5. Valor do seguro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  

DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A CONTRATANTE designará, formalmente, servidor de seu quadro para atuar como 

gestor e gestor substituto do contrato a ser firmado, o qual será responsável pelo seu 

acompanhamento, fiscalização e medição; e, ainda, registrará as ocorrências e adotará as 

providências necessárias para o seu regular curso. 

11.2. O gestor do contrato e seu substituto poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou 

documentos para averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CONTRATADA. 

11.3. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade 

da execução, da prestação, dos faturamentos e dos pagamentos dos serviços, bem como na 

verificação dos documentos exigidos pela legislação vigente, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do contrato. Para tanto, a CONTRATADA indicará formalmente à FUNAG o 

Preposto que será responsável pela execução do Contrato. 

11.4. Caberá ainda ao gestor do contrato verificar os documentos recebidos da CONTRATADA 

relacionados neste Termo de Referência. 

11.5. Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

execução de todos os serviços, a FUNAG reserva-se o direito de, sem qualquer forma de 

restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

os serviços objeto deste Termo de Referência. 

11.6. Cabe à empresa CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 

fiscalização inerentes ao objeto deste Termo de Referência, sem que disso decorra qualquer 

ônus para a FUNAG, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou 



redução da responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da FUNAG. 

11.7. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato 

deverão ser levadas, por escrito, ao conhecimento da Coordenação de Administração e 

Finanças, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes e necessárias a cada caso. 

11.8. As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, irregularidades, falhas, 

insuficiências, erros e omissões constatados pela FUNAG serão registrados e comunicados, por 

escrito, à empresa CONTRATADA, fixando-se prazo para a sua correção, conforme 

conveniência. 

11.9. As comunicações entre as partes deverão ser realizadas por escrito. 

11.10. Os serviços serão prestados a partir da assinatura do Contrato a ser firmado, devendo a 

CONTRATADA atender às determinações contidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1.CONTRATANTE: 

12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

12.1.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da 

Fundação Alexandre de Gusmão para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados. 

12.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com este Termo de 

Referência. 

12.1.4. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado. 

12.1.5. Comunicar à contratada, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicando trechos 

e locais. 

12.1.6. Emitir as requisições de passagens aéreas, numeradas em sequência e assinadas pela 

autoridade competente. 

12.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos 

serviços contratados. 

12.1.8. Notificar a Contratada, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

12.1.9. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de 

preços das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com os praticados no mercado e 

inserindo-as no SCDP. 

12.1.10. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa de 

preços das passagens feitas pela Contratada, comparando-os com os praticados no mercado e 

inserindo-as no SCDP. 

12.1.11. Solicitar formalmente à contratada, no caso de não utilização de bilhete de passagem, 

em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito), 

situação em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de Crédito que, por medida 

de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos valores respectivos na própria 

fatura mensal apresentada pela contratada. 

12.1.12. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em 

razão do cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas. 

12.1.13. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser 

processados na próxima fatura emitida pela contratada. 

12.1.14. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da 

totalidade dos cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser deduzido da 

garantia apresentada na contratação, ou ser reembolsado ao órgão ou entidade, mediante 

recolhimento do valor respectivo por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU. 



12.1.15. Definir a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, sem 

prejuízo do estabelecido no art. 27 do Decreto n° 71.733, de 1973 (alterado pelo art. 1º do 

Decreto nº 3.643, de 2000) e na Portaria nº 505, de 29 de dezembro de 2009, considerando-se o 

horário e o período da participação do servidor no evento, a pontualidade, o tempo de traslado e 

a otimização do trabalho, visando garantir condição laboral produtiva. 

12.1.16. Providenciar de imediato, quando solicitado pelo CONTRATANTE, ou no prazo de 

24 (vinte e quatro horas), contado da solicitação, cotação em companhia seguradora, para 

aprovação do custo e autorização da emissão pelo CONTRATANTE, de seguro de assistência 

médica por acidente ou enfermidade, incluindo despesas médico/hospitalares, reembolso 

farmácia e odontológico, traslado e repatriamento em caso de acidente/doença ou morte, em 

viagens internacionais, com as seguintes coberturas: 

12.1.16.1. cobertura para morte acidental, considerando o evento com data caracterizada, 

súbito, involuntário e que tenha como consequência direta a morte do passageiro; e 

12.1.16.2. cobertura para invalidez por acidente, considerando perda, redução ou impotência 

funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão do passageiro. 

12.1.17. As coberturas oferecidas deverão observar, minimamente, os valores abaixo, tendo 

como base os valores mínimos estabelecidos no Acordo de Schengen e para garantir a 

efetividade das demais coberturas, independentemente do destino da viagem: 

12.1.17.1. assistência médica (despesas médico/hospitalares) por Acidente ou Enfermidade (por 

evento): EUR 30.000,00 (trinta mil Euros); 

12.1.17.2. assistência/despesas farmacêuticas (por evento): EUR 150,00 (cento e cinquenta 

Euros); e 

12.1.17.3. assistência odontológica (por evento): EUR 150,00 (cento e cinquenta Euros). 

12.1.18. A Contratada deverá encaminhar à Contratante a apólice de seguro, juntamente com a 

comprovação da contração da melhor cotação, mediante apresentação de pelo menos 3 (três) 

cotações, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da autorização da emissão pelo 

CONTRATANTE. 

12.2. CONTRATADA: 

12.2.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas. 

12.2.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má 

execução do contrato. 

12.2.3. Prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Gestor ou 

Gestor substituto do contrato. 

12.2.4. Indicar formalmente e manter preposto para representá-la, que será responsável pelo 

gerenciamento dos serviços, com poderes de representante para tratar com a FUNAG, sobre 

assuntos relacionados à execução do contrato, observando o item 4.1 do Termo de Referência. 

12.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo, ou reduzindo essa 

responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento da FUNAG. 

12.2.6. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 

tributos resultantes do cumprimento do contrato. 

12.2.7. Reservar, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhete de passagens aéreas, nacionais e 

internacionais, com fornecimento do referido bilhete eletrônico ao Gestor ou Gestor substituto 

do contrato. 

12.2.8. Providenciar o fornecimento de passagens, check-in e embarque de 

passageiros/autoridades, incluindo sábados, domingos e feriados, quando solicitado pela 

FUNAG. 

12.2.9. Emitir PTA’s para qualquer localidade, por intermédio do SCDP, solicitada pela 

Fundação Alexandre de Gusmão, inclusive fora do expediente administrativo de trabalho. 



12.2.10. Elaborar planos de viagens internacionais, com opções de horários e vôos. 

12.2.11. Possibilitar a concessão ou obtenção de endosso de passagens respeitando o 

regulamento das companhias aéreas e a Resolução da Agência Nacional de Aviação Civil nº 

400, de 13 de dezembro de 2016, quando autorizado pela FUNAG. 

12.2.12. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de 

pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive 

aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a 

programação da viagem. 

12.2.13. Encaminhar via correio eletrônico bilhete de passagem fora do horário de expediente, 

sempre que necessário. 

12.2.14. Entregar bilhete de passagem fora do horário de expediente, em local a ser indicado 

pelo contratante, sempre que necessário. 

12.2.15. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de 

passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no 

Brasil ou no exterior. 

12.2.16. Reembolsar à FUNAG o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído 

do valor referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que 

regulam a matéria, devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual. 

12.2.16.1. Quando não for possível o atendimento do prazo acima estabelecido, a Empresa 

deverá formalizar justificativa junto à Fundação, com as devidas/respectivas comprovações. 

Nesse caso, após análise, e se houver deferimento por parte da Fundação, a Empresa poderá 

recolher o reembolso à Fundação em até 48 horas após o recebimento dos valores pela 

companhia aérea. 

12.2.16.2. Caso haja pendência de reembolsos na forma do subitem 12.16.1 quando do 

encerramento do contrato, a Empresa deverá, até a data do termo final contratual, recolher os 

respectivos valores por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, diretamente à União e 

comprovar junto a Fundação o procedimento realizado. 

12.2.17. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou 

trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o 

respectivo abatimento. 

12.2.18. Reembolsar, pontualmente, as companhias aéreas, independentemente da vigência do 

contrato, não respondendo a FUNAG solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é 

de inteira responsabilidade da contratada. 

12.2.19. Manter 01(um) número de telefone celular, em Brasília, em regime de plantão 24h e de 

forma exclusiva, para atendimento previsto no item 3 do Termo de Referência. 

12.2.20. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato 

de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais, devidamente uniformizados 

e identificados por meio de crachá, da empresa, com fotografia recente: 

12.2.20.1. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação 

dos serviços. 

12.2.21. Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, 

transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a 

seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o Contratante isento de qualquer 

vínculo empregatício com os mesmos. 

12.2.22. Comunicar de imediato à FUNAG toda e qualquer irregularidade observada em 

virtude da prestação de serviços, prestando os esclarecimentos que julgar necessários. 

12.2.23. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pelo contratante, declaração 

expedida por companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a 



comercializar passagens em seu nome; que possui idoneidade creditícia; que se encontra em dia 

com suas obrigações contratuais e financeiras perante as mesmas; e que dispõe de terminal para 

reservas. 

12.2.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 

fizerem necessárias de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.2.25. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades, objeto do Termo de Referência, sem prévia autorização do 

contratante. 

12.2.26. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas do Termo de Referência. 

12.2.27. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 

expressa anuência do contratante. 

12.2.28. Emitir faturas e/ou notas fiscais distintas, uma contendo o valor do Serviço de 

Agenciamento de Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescido da taxa de 

embarque: 

12.2.28.1. Enviar junto a faturas e/ou notas fiscais, relatório de reembolsos devidos a 

Contratante contendo número da PCDP, número do bilhete, companhia aérea, data e número do 

vôo, data de solicitação do reembolso, valor a ser reembolsado e situação da solicitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  

RESCISÃO 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

14.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

14.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

14.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3 Indenizações e multas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  

VEDAÇÕES 

15.1 É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 



15.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  

DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 Todo o serviço será demandado pela Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG em 

Brasília/DF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DO FORO 

19.1 Será competente o foro da cidade de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais 

litígios referentes ao presente Contrato. 

 

19.2 E por estarem de acordo com o ajustado neste Instrumento, as partes assinam o presente 

Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, abaixo 

identificadas. 

 

Brasília,      de               de 2018. 

 

 

 

XXXXX 

xxxxx 

 

XXXXX 
xxxxx 

 

 

 

Testemunhas:  

__________________________________             ________________________________ 

                Assinatura                     Assinatura 

 

Nome:___________________________              Nome: ____________________________ 

CPF n.º:__________________________              CPF n.º: 

___________________________ 

CI n.º:___________________________              CI n.º:  ____________________________ 
 


